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Resumo: O presente artigo analisa a viabili-
dade técnica e econômica da implantação de 
sistemas de energia solar fotovoltaica em uni-
dades habitacionais do Programa Minha Casa 
Minha Vida no Distrito Federal. São consi-
derados dados de irradiação solar, custos de 
instalação e possíveis economias geradas em 
longo prazo, além da análise do marco legal e 
desafios atuais. A partir de levantamento bi-
bliográfico e simulações, conclui-se que, mes-
mo com os desafios iniciais, a adoção desses 
sistemas representa uma alternativa sustentá-
vel, acessível e vantajosa para famílias de baixa 
renda e para o Estado.
Palavras-chave: Energia Solar. Sistema foto-
voltaico. Programa Minha Casa Minha Vida.

INTRODUÇÃO
O Brasil apresenta uma matriz energética 

predominantemente hídrica, o que o torna 
vulnerável a períodos de seca. Nesse contexto, 
a energia solar fotovoltaica surge como alter-
nativa promissora, especialmente em regiões 
como o Distrito Federal, que apresentam alta 
incidência solar. Este estudo propõe-se a in-
vestigar a viabilidade técnica e econômica 
da implantação de sistemas fotovoltaicos em 
unidades habitacionais do Programa Minha 
Casa Minha Vida, identificando potenciais 
benefícios ao consumidor e ao governo, como 
redução da conta de energia, incentivo à sus-
tentabilidade e valorização dos imóveis.

REFERENCIAL TEÓRICO
O cenário energético brasileiro passou por 

diversas transformações nas últimas décadas, 
impulsionado principalmente pela necessida-
de de diversificação da matriz energética e pelo 
aumento da demanda elétrica em virtude do 
crescimento populacional e urbano. Tradicio-
nalmente, o Brasil sempre utilizou majoritaria-
mente fontes renováveis, com destaque para a 
energia hidrelétrica. No entanto, a dependên-
cia de reservatórios torna o sistema vulnerável 

a períodos de seca, o que tem acentuado a ne-
cessidade de fontes alternativas, como a ener-
gia solar fotovoltaica (GOLDEMBERG, 2010). 
A bio sustentabilidade refere-se à adoção de 
práticas que garantam o equilíbrio entre de-
senvolvimento econômico, preservação am-
biental e qualidade de vida [2]. A energia solar 
fotovoltaica, por ser renovável e limpa, enqua-
dra-se perfeitamente neste conceito.

De acordo com a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL), o Brasil possui 
um dos maiores potenciais solares do mundo, 
com incidência média de radiação de 5,2 Wh/
m²/dia. No entanto, a participação da energia 
solar na matriz energética brasileira ainda é 
baixa em comparação com outros países de-
senvolvidos, como Alemanha e Japão.

Figura 1 – Comparação da radiação solar entre 
Brasil e Alemanha.

A energia solar é considerada uma das 
mais promissoras dentre as renováveis, tanto 
pela abundância da fonte quanto pelos avan-
ços tecnológicos que tornaram seus sistemas 
mais acessíveis e eficientes. De acordo com 
o relatório REN21 (2022), a energia solar foi 
responsável pela maior parte dos investimen-
tos globais em capacidade de geração reno-
vável na última década. No Brasil, embora o 
potencial solar seja expressivo, com irradiação 
média superior a países líderes no uso da tec-
nologia, a participação dessa fonte na matriz 
ainda é modesta.
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O Atlas Brasileiro de Energia Solar (INPE, 
2020) demonstra que todo o território nacional 
possui condições favoráveis à geração fotovol-
taica. Regiões como o Nordeste e o Centro-O-
este, incluindo o Distrito Federal, apresentam 
médias de irradiação entre 5 e 6,5 kWh/m²/dia, 
muito superiores à média de países como Ale-
manha e Japão, que já utilizam essa fonte como 
uma das principais alternativas energéticas.

Com a publicação da Resolução Normati-
va 482/2012 da ANEEL, o Brasil deu um pas-
so importante ao permitir que consumidores 
pudessem gerar a própria energia por meio 
de sistemas fotovoltaicos conectados à rede. 
Posteriormente, a Lei 14.300/2022 instituiu o 
Marco Legal da Geração Distribuída, regula-
mentando os sistemas de micro e minigeração 
e conferindo maior segurança jurídica aos 
usuários. A nova legislação possibilitou tam-
bém o uso de créditos energéticos e a criação 
de usinas coletivas, democratizando o acesso 
à tecnologia.

Do ponto de vista técnico, os sistemas fo-
tovoltaicos on-grid são os mais comuns em 
áreas urbanas, pois permitem a troca de ener-
gia com a concessionária local. Já os sistemas 
off-grid, com baterias, são mais utilizados 
em áreas remotas. A adoção da tecnologia 
traz benefícios como a redução da conta de 
energia elétrica, a independência energética, 
a valorização dos imóveis e a diminuição das 
emissões de gases de efeito estufa (PACHE-
CO, 2006; SOLARVOLT, 2020).

A nível social, estudos demonstram que a 
implementação de energia solar em comunida-
des de baixa renda pode ter impactos positivos 
diretos, como aumento da renda disponível, e 
indiretos, como melhoria na qualidade de vida 
e estímulo à educação ambiental. No entanto, 
persistem barreiras importantes, como o custo 
inicial de instalação, a dificuldade de acesso a 
financiamento e a desinformação sobre o fun-
cionamento dos sistemas (VASCONCELLOS, 
2019).

Ainda assim, os avanços tecnológicos têm 
tornado a energia solar cada vez mais com-
petitiva. Segundo a BloombergNEF (2019), 
o custo nivelado da eletricidade (LCOE) da 
energia solar caiu mais de 80% na última dé-
cada, tornando-a mais barata que fontes fós-
seis em diversas regiões do mundo.

A literatura especializada em energias re-
nováveis destaca os avanços tecnológicos e 
a redução dos custos na produção e instala-
ção de sistemas fotovoltaicos. No Brasil, ape-
sar do imenso potencial solar, a participação 
da energia fotovoltaica na matriz energética 
ainda é tímida. Autores como Goldemberg 
(2010) e Vasconcellos (2019) defendem a 
transição para fontes mais limpas e eficientes, 
como a solar. A regulamentação também tem 
evoluído: a Resolução Normativa 482/2012 
da ANEEL, agora substituída pela Resolução 
1.059/2023, e a Lei 14.300/2022 instituíram 
o marco legal da micro e minigeração distri-
buída, assegurando maior segurança jurídica 
para os consumidores. Ainda assim, barreiras 
econômicas, culturais e logísticas dificultam a 
expansão dessa tecnologia entre as classes po-
pulares.

Com base nessas evidências, torna-se evi-
dente a necessidade de fomentar políticas 
públicas, programas de incentivo e linhas de 
financiamento que facilitem a expansão da 
geração distribuída, sobretudo no âmbito ha-
bitacional popular, como o Programa Minha 
Casa Minha Vida.

METODOLOGIA
A pesquisa classifica-se como aplicada, 

com abordagem qualitativa e caráter explora-
tório. Foi desenvolvido um estudo de caso em 
um condomínio residencial do programa Mi-
nha Casa Minha Vida no Distrito Federal. A 
coleta de dados envolveu análise documental, 
bibliográfica e técnica, incluindo informações 
sobre irradiação solar local, especificações téc-
nicas de kits fotovoltaicos, custos de aquisição 
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e manutenção, e dados sobre consumo médio 
de energia elétrica. As simulações compara-
ram o custo da energia convencional com o 
custo estimado de produção de energia solar 
ao longo de 25 anos, período correspondente 
à vida útil dos equipamentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os dados obtidos ao longo deste estudo re-

forçam a viabilidade da instalação de sistemas 
fotovoltaicos em habitações populares, tanto 
sob o ponto de vista técnico quanto econômi-
co.

Para a simulação de custo-benefício, foi 
considerado o consumo médio mensal de uma 
residência com quatro moradores, que gira em 
torno de 200 a 250 kWh. Esse consumo gera 
uma fatura mensal média de R$ 250,00. Com 
a instalação de um sistema fotovoltaico on-
-grid adequado, esse valor pode ser reduzido 
em até 70%, o que corresponde a uma econo-
mia de aproximadamente R$ 175,00 por mês. 
Em um ano, a economia seria de R$ 2.100,00. 
Em 25 anos — tempo estimado de vida útil 
dos painéis — o valor economizado ultrapas-
saria R$ 50.000,00, o que demonstra o retorno 
do investimento inicial, geralmente entre R$ 
10.000,00 e R$ 15.000,00, quando financiado 
com apoio de linhas de crédito específicas.

Além disso, o sistema fotovoltaico contri-
bui para a valorização do imóvel. Estudos in-
ternacionais indicam que imóveis com ener-
gia solar valorizam entre 4% e 6%. Em regiões 
com oferta limitada de eletricidade ou com 
tarifas elevadas, essa valorização pode ser ain-
da maior.

A questão ambiental também é central: 
estima-se que um sistema residencial de pe-
queno porte pode evitar a emissão de até 1 
tonelada de CO₂ por ano. Assim, além da eco-
nomia direta para a família, há contribuição 
significativa para a mitigação das mudanças 
climáticas.

Outro ponto relevante são os benefícios 
sociais. Ao reduzir a conta de energia, as famí-
lias podem redirecionar recursos para saúde, 
alimentação ou educação. Essa redistribuição 
de renda indireta contribui para o aumento 
da qualidade de vida. Quando implantado 
em larga escala em conjuntos habitacionais, o 
impacto positivo é multiplicado, promovendo 
maior autonomia energética às comunidades.

O Distrito Federal, com média de irradia-
ção solar de 5,5 a 6,0 kWh/m²/dia, é uma das 
regiões mais propícias do país para esse tipo 
de geração. A capital federal, que em 2015 
contava com apenas 35 conexões fotovoltai-
cas, superou 3.000 instalações até 2022 — um 
crescimento exponencial que reforça o inte-
resse e a viabilidade técnica da tecnologia.

No entanto, persistem alguns desafios. O 
primeiro deles é o custo inicial de instalação, 
que ainda afasta muitas famílias, mesmo com 
possibilidade de financiamento. Outro entra-
ve é a falta de informação técnica acessível ao 
público leigo. Muitos ainda têm dúvidas sobre 
a durabilidade dos sistemas, a confiabilidade 
das empresas instaladoras, e os benefícios re-
ais do investimento.

Por isso, é fundamental que políticas públi-
cas como o projeto de lei PL 5829/2019 e a Lei 
14.300/2022, que permitem o financiamen-
to de sistemas solares no âmbito do MCMV, 
sejam implementadas com ampla divulga-
ção e acompanhamento técnico. Além disso, 
a capacitação de profissionais e a criação de 
incentivos fiscais podem impulsionar ainda 
mais a adesão ao modelo.

O Brasil, apesar de seu enorme potencial 
solar, ainda utiliza essa fonte de forma tímida. 
Enquanto países como Alemanha e Japão ge-
ram entre 5% e 10% de sua energia a partir do 
sol, o Brasil ainda está abaixo de 1%. O avanço 
da energia fotovoltaica nas habitações sociais 
pode contribuir significativamente para mu-
dar esse cenário.
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Os dados demonstraram que, apesar do in-
vestimento inicial, a instalação de sistemas fo-
tovoltaicos resulta em significativa economia 
para os moradores ao longo do tempo. A aná-
lise de custo-benefício foi positiva, especial-
mente quando há acesso a linhas de crédito 
específicas. A região do Distrito Federal mos-
trou-se ideal para a geração de energia solar, 
com média de radiação solar superior à de pa-
íses como Alemanha e Japão, líderes mundiais 
em geração solar. Além disso, verificou-se que 
a utilização de sistemas on-grid pode reduzir 
em até 70% o valor da conta de luz, benefi-
ciando diretamente famílias de baixa renda e 
contribuindo para a sustentabilidade urbana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa evidenciou que a ener-

gia solar fotovoltaica representa uma solução 
viável e estratégica para a geração de energia 
em habitações de interesse social no Brasil, 
especialmente no contexto do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida. Com base na análise 
de dados climáticos, financeiros e técnicos, 
ficou comprovado que os sistemas fotovoltai-
cos, quando bem dimensionados e implanta-
dos em regiões de alta irradiação solar como 
o Distrito Federal, oferecem significativo re-
torno econômico para as famílias e impactos 
positivos para o meio ambiente.

Ao longo do estudo, observou-se que a re-
dução da fatura de energia pode representar 
um alívio substancial no orçamento domés-
tico, sobretudo para famílias de baixa renda. 
Essa economia, além de favorecer o consumo 
de bens essenciais, pode impulsionar a mobi-
lidade social e o desenvolvimento local. Para-
lelamente, os ganhos ambientais também são 
expressivos, contribuindo para a redução da 
emissão de gases de efeito estufa e para o cum-
primento das metas brasileiras no âmbito do 
Acordo de Paris.

WDo ponto de vista urbano e habitacional, 
a incorporação de sistemas fotovoltaicos em 
empreendimentos populares pode ainda cola-
borar com a valorização dos imóveis, a gera-
ção de empregos locais na cadeia de energia 
solar e a formação de cidadãos mais conscien-
tes sobre o uso sustentável dos recursos natu-
rais.

Entretanto, para que essa realidade se torne 
massificada, é fundamental que sejam adota-
das políticas públicas mais robustas e direcio-
nadas, como a ampliação das linhas de crédi-
to subsidiadas, a inclusão da energia solar no 
escopo de benefícios do MCMV e a simplifi-
cação dos trâmites regulatórios. A criação de 
parcerias entre governos, instituições finan-
ceiras e empresas de tecnologia pode acele-
rar o processo de democratização da energia 
limpa.

Recomenda-se também o investimento em 
educação ambiental e capacitação técnica das 
comunidades, para garantir a manutenção 
adequada dos sistemas e o uso consciente da 
energia. Por fim, sugere-se que futuras pes-
quisas aprofundem a análise da viabilidade 
da energia solar em outros estados brasileiros, 
considerando diferentes contextos climáticos, 
sociais e econômicos, bem como avaliem os 
impactos de longo prazo em termos de sus-
tentabilidade habitacional e justiça energética.

Em suma, a energia solar, aplicada com in-
teligência e equidade, pode ser uma poderosa 
ferramenta de transformação social, ambien-
tal e econômica, contribuindo para um futuro 
mais justo e sustentável para o Brasil.
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